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			APRESENTAÇÃO


			O cristianismo é um fenômeno histórico e situa-se na História. Isso significa que vive e mantém sua identidade através das mudanças e transformações, colocando o pensamento histórico a serviço do conteúdo da revelação da mensagem cristã. A comunidade de fé – chamada Igreja – vive e se desenvolve em determinado tempo e lugar, integrada em sua época e cultura. No decurso do tempo, a cultura muda, e mudam os modos de viver, pensar e de se expressar linguística e artisticamente.


			A influência mútua entre cultura e filosofia gregas e cristianismo não resulta apenas do encontro direto, pois o próprio acontecimento Jesus Cristo procede da tradição judaica que, por sua vez, se insere no quadro helênico ampliado, de tal modo que o registro original de sua mensagem, isto é, o Novo Testamento, somente é disponível, para nós, na língua grega. Mas o objetivo deste estudo não é tematizar o problema da “helenização do cristianismo”, levantado e discutido desde o Renascimento. É muito difícil justapor um helenismo puro a um judeu-cristianismo isento de toda a influência exterior. Nosso objetivo é examinar a relação entre cristianismo e filosofia, entre cristianismo e cultura.


			Os primeiros cristãos falavam grego, a língua comum do Império Romano. O grego era compreendido no Oriente, em Roma e nas grandes cidades do Ocidente europeu. Assim foi também a língua natural das igrejas ocidentais, de modo particular de Roma. Por isso, no começo, o cristianismo confrontou-se com a cultura grega, determinada pela filosofia. Os autores cristãos rejeitaram o politeísmo da religião grega, e sua atitude para com a filosofia, inicialmente, foi diferenciada: alguns assumiram uma atitude de repulsa ou condenação total; outros, de abertura moderada; e terceiros defenderam apaixonadamente o pensamento helênico. 


			No início, o cristianismo concorre com a filosofia grega. Mas, através do tempo, o próprio conceito de filosofia também mudou. A filosofia abrangia todo o saber teórico disponível e propunha uma forma de vida. Já na época do helenismo e na Idade Média, a medicina, a matemática e o direito estabeleceram-se como disciplinas autônomas. No começo dos tempos modernos, as ciências da natureza, ou seja, a biologia, a física e a química se emanciparam. Nos séculos XVIII-XIX, as ciências humanas e sociais, isto é, a história, a sociologia e a economia e, mais recentemente, a psicologia e as ciências da linguagem seguiram o mesmo caminho.


			Ao examinar a atitude de abertura dos primeiros cristãos ao pensamento grego, há aqueles que consideram Platão o autor da filosofia mais alta e mais inspirada, capaz de ajudar aos cristãos, que não se contentam com “simples fé” e querem chegar a uma concepção mais adequada de Deus e a uma melhor compreensão da mensagem de Cristo. Entretanto, todos os autores cristãos rejeitavam determinadas doutrinas platônicas, como a metempsicose, doutrinas demonológicas, mas isso não impediu a muitos de admirarem Platão como o maior filósofo de todos os tempos. 


			O diálogo do cristianismo com a filosofia grega foi o caminho encontrado de uma linguagem comum para anunciar o Evangelho de maneira inteligível ao mundo e dar maior consistência lógica ao seu discurso. Mas isso nem sempre foi uma vantagem, pois essa mesma filosofia, no século XVII, já se tornou um obstáculo para encarnar a fé cristã no Oriente. Não acompanhando a evolução cultural, o cristianismo tende a tornar-se um corpo estranho na própria cultura ocidental, que cada vez é mais determinada pela tecnociência, oferecendo uma visão fragmentada, inacabada e dinâmica do mundo e das coisas. O cristianismo tradicional, que facilmente tende a identificar unidade com uniformidade, parece sentir dificuldade de encontrar uma conexão com a cultura plural contemporânea. Não deveriam a teologia e a pregação comunicar-se em linguagem mais bíblica, direta e inteligível no mundo secular de hoje?


			O autor é de parecer que o maior desafio da Igreja católica no mundo contemporâneo não é a ortodoxia doutrinária, mas encarnar o Evangelho de Cristo na cultura plural, sempre mais determinada pela tecnociência e sua linguagem. É uma cultura centrada no empirismo racionalista, marcada pela ausência referencial de significado, e exige-se competência para evangelizá-la. Inspirado na Sagrada Escritura e na transmissão de sua mensagem através da História, o autor tenta encontrar lugar para repensar a fé cristã e indicar o caminho para inculturá-la com credibilidade no mundo moderno e pós-moderno, sem identificar cristianismo e cultura. Na Igreja católica, hoje, não faltam sucessores de Pedro, mas fazem muita falta os sucessores de Paulo.


			Porto Alegre, 1° de junho de 2022 


			Urbano Zilles


		




		


		

			INTRODUÇÃO


			No início do cristianismo, os padres apostólicos (ca. 90-160 d.C.) ocuparam-se quase exclusivamente de questões pastorais, manifestando escasso interesse pelas escolas filosóficas da época. Davam prioridade à pregação e à catequese. Elaboraram e escreveram suas reflexões com o objetivo de instruir o povo, conduzindo as comunidades no caminho da fé. Entre tais escritos, podemos citar Didaqué,1 Carta de Barnabé, Pastor de Hermas, Carta a Diogneto2 e autores como Clemente de Roma, Pápias, Policarpo e Inácio de Antioquia.3


			Em meados do século II, passa a ocorrer o confronto entre a fé cristã e a cultura grega, entre o cristianismo e a filosofia grega. Esse confronto tornou-se inevitável, porque ambos reivindicavam a posse de uma sabedoria para a plena realização humana. Além disso, antes do cristianismo, os filósofos gregos já tinham criado o termo teologia para tratar de Deus(es) e de tudo que a ele(s) se refere como parte da própria filosofia (metafísica), pois a filosofia grega também tratava de religião e de Deus.


			O confronto com a filosofia grega proporcionou ao cristianismo a possibilidade de reivindicar validade universal para sua mensagem com recurso à argumentação racional. O diálogo, de parte dos cristãos, foi conduzido por intelectuais convertidos ao cristianismo – os padres apologistas – que tinham frequentado as escolas pagãs de filosofia. Cedo surgiram diferenças entre pensadores cristãos e pagãos, como também entre os próprios cristãos. Os dois primeiros apologistas – Justino e Taciano – expressam posições opostas quanto à filosofia grega. Clemente de Alexandria demonstrou, na teoria e na prática, como a filosofia pode contribuir para uma compreensão mais profunda e uma articulação racional da verdade revelada. No Ocidente, o motivo da “fé em busca da inteligência” garantiu à filosofia um papel importante e permanente no desenvolvimento teológico através da formulação dos problemas, na precisão de termos e conceitos emprestados para comunicar o Evangelho de Cristo de maneira inteligível ao povo. Alguns padres chegaram a declarar que a filosofia é preparação para o cristianismo.


			No encontro do cristianismo com o helenismo, aos poucos, o cristianismo até passou a ser considerado “a verdadeira filosofia”, sendo a filosofia absorvida paulatinamente pela teologia cristã até a alta Idade Média. Entrementes, sempre houve exceções, pois grandes pensadores, como Agostinho, Anselmo de Cantuária e Tomás de Aquino, distinguiram claramente entre filosofia e teologia cristã, pois a filosofia tem sua fonte na razão, e a teologia, na fé e na revelação. Nos tempos modernos e contemporâneos, a teologia distanciou-se não só das ciências, rejeitando, durante longo tempo, o heliocentrismo de Galileu Galilei e o evolucionismo biológico de Charles Darwin, mas também das filosofias modernas e contemporâneas. 


			Depois do Concílio de Trento (1545-1563), nos cursos de filosofia das faculdades e dos seminários, estudam-se muito os pensadores antigos e medievais, mas há uma lacuna muito grande para um diálogo efetivo com os pensadores modernos e contemporâneos. Enquanto os antigos padres estudavam nas escolas pagãs, depois do Concílio de Trento, a formação do clero passou para a clausura dos seminários. É mais fácil repetir “pensamentos pensados” em outras circunstâncias culturais, com outra visão de mundo, na clausura dos seminários, que elaborar “pensamentos pensantes” no confronto com os problemas reais do mundo no qual estamos inseridos. A teologia cristã tradicional distanciou-se cada vez mais da cultura e da vida contemporânea, acumulando ideias abstratas e tentando identificar o mundo com elas, sem maior compromisso com a realidade em permanente e célere transformação. 


			No passado, o cristianismo foi criativo. O apóstolo Paulo ousou enfrentar problemas concretos de seu tempo dentro da cultura da época, saindo da sinagoga para a praça de Atenas. Onde há espaço para a necessária liberdade, certamente não faltam criatividade e ação. Problemas científicos ou filosóficos não se resolvem com proibições, censuras e excomunhões, pois a missão da Igreja é orientar o mundo para a salvação e não o condenar pelo dinamismo que o próprio Criador nele colocou. Seria uma contradição o cristão dizer “sim” ao Criador e “não” à sua obra. Cabe-lhe anunciar a Boa-nova da Palavra de Deus ao mundo de hoje, na linguagem e na cosmovisão atuais, buscando respostas novas para os problemas novos à luz da fé e da revelação. Por outro lado, sobram respostas para perguntas hoje não mais feitas.


			Desde o Renascimento e o Humanismo, na transição do medievo para a modernidade, também surgiu um distanciamento entre pensadores católicos e não católicos, entre filosofia e teologia, entre teologia e ciências modernas. Na viragem do século XIX para o século XX, houve relevantes tentativas para reconectar a Igreja católica ao desenvolvimento cultural, filosófico e científico, mas essas tentativas, muitas vezes, foram recusadas ou condenadas ao silêncio. Na Igreja católica, somente após a Segunda Guerra Mundial, a resistência das autoridades eclesiásticas tornou-se mais frágil, graças a teólogos, como Karl Rahner, Hans Küng, Hans Urs von Balthasar, Yves Congar, Henri de Lubac, Joseph Ratzinger e muitos outros, que deram sua contribuição corajosa dentro da grande herança cristã e, paulatinamente, quebraram a rejeição global das mudanças. Por outro lado, os estudos de filósofos, como o francês Maurice Blondel e o belga Joseph Maréchal, estimularam homens, como J. B. Lotz, J. de Finance, A. Marc, E. Coreth, B. J. F. Lonergan, a abrir novos caminhos, levando a filosofia e a teologia das escolas ao encontro do pensamento moderno num diálogo com a crítica kantiana, com o idealismo e com as filosofias contemporâneas.


			Salvaguardando o verdadeiro conteúdo da revelação, o Concílio Vaticano II indicou pistas importantes para mediar entre a verdadeira tradição e a percepção dos novos “sinais dos tempos”. Infelizmente, a Igreja católica vive polarizada entre “os pioneiros de uma Igreja aberta ao mundo” e “os guardiães da verdadeira doutrina cristã”. As mudanças numa cultura são permanentes e cada vez em ritmo mais acelerado. Nesta nova situação, é preciso tomar consciência de que a teologia cristã, até meados do século XX, nunca refletiu seriamente a historicidade do pensamento. O próprio discurso da Igreja sobre a Palavra de Deus transmite, concomitantemente, concepções do homem e do mundo que necessitam de um vigilante exame crítico: como é possível mediar, de maneira racionalmente plausível, a fé no Deus uno e trino que se manifesta a si mesmo a nós de tal modo que nosso discurso se torne inteligível e relevante? 


			Nosso conceito atual do mundo e do homem não é o mesmo que o dos antigos gregos nem o do medievo. Nosso conceito de filosofia e de ciência também não mais é o do início dos tempos modernos. Ciências separaram-se da filosofia, desenvolveram metodologias e procedimentos próprios e, de alguma forma, limitaram a abrangência e as perspectivas da mãe filosofia. A própria filosofia fragmentou-se num conjunto numeroso de disciplinas e métodos de proceder. Há estudiosos que tendem a seguir o modelo das ciências, especializando-se em algum autor ou em determinada corrente ou disciplina: kantianos, hegelianos, fenomenólogos, marxistas etc. Os especialistas de algumas áreas formam, cada qual, sua associação. Além disso, a metafísica neoescolástica entrou numa crise profunda. 


			A teologia cristã parece não ter levado suficientemente a sério essa fragmentação e a autonomia dos saberes nos tempos modernos da cultura pluralista. Com isso, distanciou-se não só das filosofias modernas e contemporâneas, mas também das ciências, desvinculando-se da complexa experiência da vida humana em nossos dias, pairando num mundo abstrato de ideias doutrinárias abstratas, desvinculadas do mundo da vida.


			Neste trabalho, selecionamos alguns tópicos históricos relevantes, indicando que o anúncio da Palavra de Deus deve transmitir a verdade da Tradição, sem deixar de perscrutar os novos “sinais dos tempos”. A linguagem sempre tem um índice local e temporal, e a fé cristã se concretiza e realiza no espaço e no tempo. As formulações teológicas são históricas. O mistério de Deus sempre permanecerá mistério que podemos aceitar ou rejeitar, sem, todavia, conhecê-lo plenamente no sentido atual do termo. Nenhuma filosofia ou teologia o esgotará. 


			Considerando a História uma maneira eficaz de conhecer e apresentar a identidade de uma pessoa ou instituição, selecionamos alguns momentos mais importantes e críticos da longa história de mais de dois mil anos do cristianismo. No decurso dessa longa história, mudaram muitas coisas não só na filosofia, mas também no cristianismo. É preciso estudar essa história para compreender e interpretar a experiência de fé da comunidade cristã e estabelecer sua identidade através das mudanças. 


			Primeiro o cristianismo separou-se do judaísmo, mantendo o monoteísmo, o código de ética (os Dez Mandamentos), o espírito de comunidade e a Bíblia judaica e acrescentando, todavia, o Novo Testamento. Saiu da sinagoga para conquistar o mundo pagão para o Evangelho e se impôs a esse mundo e ao poder adverso do Império Romano. Cedo enfrentou controvérsias internas, como o gnosticismo, o marcionismo e o montanismo. Nessa história, coube um papel decisivo à filosofia nascida na Grécia Antiga, pois as diferentes culturas no Império Romano estavam determinadas pela filosofia, e, na Idade Média, pela teologia cristã. Entretanto, nos tempos modernos, a cultura humana passa a ser determinada cada vez mais pela tecnociência. 


			Hoje, o cristianismo certamente deverá prender-se menos à linguagem da abstrata e estática metafísica grega e medieval e encarnar-se em formas modernas e contemporâneas para enfrentar problemas novos, como os existenciais e hermenêuticos, a formulação da doutrina da fé e da revelação em nova linguagem, na cosmovisão atual pluralista, como o tentou fazer com sucesso o Concílio Vaticano II, sem renunciar à identidade cristã. Essa é a tese que, a nosso ver, desafia seriamente o catolicismo atual para evitar que, no futuro, papas tenham de continuar pedindo desculpa ao mundo por erros do passado. Afinal, quem somos nós para condenar as transformações culturais resultantes do cumprimento da missão dada pelo próprio Criador ao homem de administrar sua obra com liberdade e responsabilidade?


			Neste estudo, inspiramo-nos na leitura da Einführung in die Fundamentaltheologie4 (Introdução à teologia fundamental) de Hansjürgen Verweyen, um dos professores de teologia mais conhecidos e respeitados na atualidade, tendo exercido a docência nos USA (University of Notre Dame, Indiana) e na Alemanha (Freiburg i. Br.), hoje emérito. Aqui tentamos expor e comentar alguns aspectos para o leitor brasileiro. Com Verweyen compartilhamos a ideia de que a teologia fundamental deve oferecer aos estudiosos o acesso às questões mais relevantes que, na atualidade, desafiam a plausibilidade racional e a prática da fé cristã no diálogo interdisciplinar com a filosofia e com as ciências como disciplinas autônomas. As verdades da fé não se identificam com determinada cultura ou expressões de uma época, mas nela devem expressar-se para serem inteligíveis. 


			No tempo atual, surgem perguntas novas, como: o cristianismo ainda se expressa de maneira inteligível na cultura sempre mais determinada pela tecnociência? Será capaz de anunciar sua mensagem de maneira convincente ao mundo da cultura pluralista pós-moderna?


			Em nossa exposição, selecionamos alguns tópicos, autores e problemas referentes à relação entre cristianismo e filosofia no decurso da História: 


			1) Panorama histórico; 


			2) Na Antiguidade cristã; 


			3) Na Idade Média; 


			4) Iluminismo moderno e tradicionalismo; 


			5) Modernismo e antimodernismo; 


			6) Filosofia e fé na contemporaneidade.


		




		


		

			1


			PANORAMA HISTÓRICO


			A filosofia nasceu como saber rigoroso na Grécia Antiga com a ambição à totalidade e às causas primeiras de todo o ser e de todo o conhecimento. Atribui-se a criação do termo filosofia a Pitágoras, que se teria justificado perante o público, dizendo que a sabedoria plena está reservada aos deuses, que os homens apenas podem ser “amigos da sabedoria” (filô do verbo filein: ser amigo; sofia: sabedoria). Na Grécia Antiga, aqueles que se dedicavam à sabedoria eram chamados sofistas (sábios). 


			Quando teriam perguntado a Pitágoras a profissão que exercia, não teria quisto chamar-se de sábio, porque lhe parecia presunção. Respondeu que era filósofo, ou seja, “amigo da sabedoria”. Assim a filosofia adquire o sentido de tendência humana para uma forma suprema do saber à luz da inteligência e da razão em busca da perfeição. Com Platão, a palavra filosofia (amor pela sabedoria) adquiriu vida autônoma e conquistou uma dignidade nunca antes imaginada. Platão acrescentou-lhe o sentido de ciência da ignorância. A pluralidade e diversidade dos sistemas depende do interesse filosófico que pode incidir mais num ou noutro aspecto, terminologia usada e método seguido. 


			Segundo Platão, o filósofo ocupa um lugar intermediário entre Deus, que tudo sabe, e o ignorante, que nada sabe. Entendida como um bem reservado aos deuses, a sabedoria não deixa de ser um objeto de desejo legítimo para todos os que a prezam acima de tudo e com amor e perseverança a procuram. Platão afirma que filósofo é aquele que prontamente deseja provar de todas as ciências e se entrega ao estudo com prazer e de forma insaciável: “Mas àquele que deseja prontamente provar de todas as ciências e se atira ao estudo com prazer e sem se saciar, a esse chamaremos com justiça filósofo” (República V, 475 c).5 


			A filosofia anterior ao cristianismo inclui o aspecto de uma teologia filosófica, de um conhecimento das coisas divinas e humanas, pois a filosofia grega era teológica desde Tales, Anaximandro e Heráclito. Permaneceu teológica até o neoplatonismo de Plotino e Proclo. O próprio termo teologia, por sua vez, é uma criação do gênio dos pensadores da Grécia Antiga. Somente na Idade Média, a filosofia tornou-se ofício quase exclusivo dos teólogos judeus, cristãos e muçulmanos. Enquanto a teologia dos gregos foi o ofício exclusivo dos filósofos, a filosofia medieval foi o ofício dos teólogos que costumavam ser também filósofos. Na verdade, houve uma passagem da teologia dos filósofos para a filosofia dos teólogos. 


			Costuma-se caracterizar o caminho da filosofia, na Grécia Antiga, como caminho “do mito ao logos”. O logos é a força que tudo revela, até as parcelas de verdade ocultas na tradição originária do mito, na linguagem expressiva e metafórica. De Heráclito a Platão, realiza-se, pois, uma desmitificação para as pessoas entenderem a profundeza da alma e de seu logos. Na língua grega, logos significa fundamento, palavra, razão. Com Heráclito (535-475 a.C.), logos tornou-se um termo técnico na filosofia ocidental, usado como princípio de ordem que habita a natureza, o homem, o cosmos, os deuses ou astros dando-lhes forma. Aristóteles o emprega para designar o “discurso fundamentado racionalmente”. O Evangelho segundo João identifica o Logos encarnado com Jesus Cristo, comumente traduzido por Verbo ou Palavra.


			Desde o começo, na Grécia Antiga, desenvolveu-se um conflito em torno do conceito de teologia entre o poético-religioso e o conceitual filosófico, entre mitologia e metafísica. Os pensadores gregos não queriam eliminar o mito, mas interpretá-lo racionalmente, unindo o anúncio mitológico do divino no universo com a questão da causa última ou primeira do fundamento permanente de todo o “ser” e “vir-a-ser” e a questão do Ser e do Bem. Assim o termo teologia assumiu um sentido triplo: a) mitológico: discurso sobre os deuses; b) cultual-público: o que se diz dos deuses no culto público; c) filosófico-cosmológico: a partir de Aristóteles, equivalente à filosofia primeira. Platão e Aristóteles distanciam-se dos mitos da religião dos poetas gregos para inaugurar um enfoque verdadeiramente racional na questão de Deus ou dos deuses e do que a ele(s) se relaciona. 


			No Império Romano, o cristianismo – como religião monoteísta – teve de justificar-se mais perante a filosofia e menos perante a religião politeísta. Através da História, a relação entre teologia cristã e filosofia oscila de um a outro extremo, desde a identificação de ambas até a rejeição mútua. O termo teologia, etimologicamente, evoca o discurso sobre Deus ou deuses e sobre tudo que a Ele(s) se refere. Portanto, o termo não é de uso exclusivo da religião cristã. 


			Aristóteles concedeu um lugar fundamental à teologia filosófica. Na Idade Média, quando os seguidores cristãos e muçulmanos de Aristóteles acrescentaram elementos de seus respectivos livros sagrados, Tomás de Aquino estabeleceu uma definição, distinguindo entre teologia natural (filosófica) e teologia revelada.


			A origem do termo teologia, inicialmente, motivou forte resistência ao uso por parte dos cristãos, porque está ausente na Bíblia, nos escritos dos primeiros cristãos e estava associada ao paganismo. Só aos poucos, o conceito de teologia foi aceito por Justino, Clemente e Orígenes de Alexandria, tornando-se de uso corrente para designar a doutrina acerca do Deus Uno e Trino. Na Idade Média, passou a ter o significado de explicação racional da revelação, significado que mantém até hoje, servindo-se da filosofia como mediação. Portanto, a teologia cristã nasce da necessidade de anunciar a mensagem da revelação de Deus aos homens de diferentes tempos e culturas em busca das razões para a fé. Ouvir a Palavra de Deus implica, naturalmente, uma certa atividade da razão, pois o ser humano, que acolhe a revelação, é um ser racional. 


			O ponto de partida da teologia cristã é a revelação que Deus fez de si mesmo através dos patriarcas e profetas ao longo da história de Israel, culminando em Jesus Cristo. A revelação judaico-cristã, testemunhada na Bíblia, não é um corpo de verdades doutrinais, mas narra a automanifestação de Deus na história da salvação, consumada em Jesus Cristo. Portanto, a Bíblia não foi escrita nem deve ser lida como um manual de ciência moderna. Seu objetivo é ensinar o caminho da salvação aos homens. A revelação, enquanto Palavra de Deus no testemunho da palavra humana, é transmitida na fé e na teologia vivas, pois a linguagem da revelação já é um meio interpretativo baseado no diálogo vivo com Deus. 


			A teologia não só constitui uma exigência da revelação, mas também está potencialmente na fé de todo crente, pois, para o cristão, é o esforço de compreender e interpretar a experiência de fé da comunidade. A fé cristã, como “sim” dado à Palavra de Deus (Logos), não se reduz à pura obediência nem à pura confiança na veracidade de Deus. Ela também é conhecimento de acordo com as exigências próprias do espírito humano historicamente condicionado. Dessa maneira, a própria fé tende para uma inteligência cada vez mais perfeita da palavra de Deus. Sendo a fé histórica, a teologia lhe deve ser contemporânea na medida em que se expressa necessariamente numa cultura dada. O ser humano fala e age sempre num horizonte de experiência histórica e linguisticamente condicionada.


			O que, afinal, Jesus Cristo revelou? Ele não apresentou um ensinamento com o caráter de uma nova filosofia ou ciência moderna para aceitar sua mensagem por seu valor de demonstração racional. Jesus ensinou como mestre, anunciando uma mensagem divina a ser acolhida na fé, como uma religião única, verdadeira, universal para todos os seres humanos de todos os tempos. Não pregou um sistema filosófico ou científico, mas um caminho de salvação a todos e a cada ser humano. Sua mensagem, sem dúvida, significou um enriquecimento positivo do pensamento humano e não poderia deixar de influenciar na filosofia a partir do momento em que ambos – cristianismo e filosofia – entraram em contato. O cristianismo apareceu num momento de crise ou esgotamento do pensamento filosófico na Grécia. Roma conquistou o mundo, mas foi incapaz de compreender e assimilar o ideal científico grego. Por isso, nas perseguições do Império Romano, os cristãos também foram questionados por filósofos.


			O cristianismo apresentou-se, pois, como religião fundada numa revelação divina, testemunhada na Sagrada Escritura e na tradição viva, fora do alcance da pura razão filosófica, para dentro de um mundo no qual dominavam os ensinamentos das escolas de filosofias díspares, com seus programas de educação. Saindo da Palestina, foram inevitáveis o encontro e a confrontação do cristianismo com filosofias que já contavam séculos de existência. 


			Nesse mundo, o cristianismo apareceu como uma doutrina nova. No momento de crise das filosofias, as religiões pagãs estavam bastante desacreditadas entre seus seguidores, embora contassem com o poderoso apoio oficial do Império. No entanto, o conflito não ocorreu, propriamente, entre cristianismo e religião politeísta, mas entre cristianismo e filosofia, entre revelação e filosofia, entre fé e razão.


			Embora a primeira carta de S. Pedro afirme que “o cristão deve saber dar as razões de sua esperança (fé) a quem as solicitar” (1Pd 3,15), no começo também houve resistência ao uso da palavra filosofia entre os cristãos. As palavras philosophia e philosophus somente aparecem duas vezes no Novo Testamento: em Cl 2,8, a nota caraterística da filosofia é enganar por estar ligada aos “elementos deste mundo”, ou seja, às forças mitológicas do paganismo. Em At 17,18, os filósofos – epicureus e estoicos – entram em cena e provocam o discurso apologético de Paulo. O Logos cristão, segundo o apóstolo Paulo, a “loucura divina”, opõe-se à “sabedoria humana”, à racionalidade pagã. A causa de Deus é a do crucificado, e não a da sabedoria humana. 


			O versículo Cl 2,8, não raro, é apresentado erroneamente como desfavorável à filosofia. O apóstolo Paulo deixa a sinagoga para pregar na praça pública de Atenas. São as primeiras relações públicas da nova fé com a cultura helênica. Paulo vê o cristianismo afirmar-se entre duas culturas várias vezes seculares: judaísmo e helenismo. Os judeus possuíam a revelação divina, mas estavam prisioneiros da letra da lei escrita, acostumados a uma fé que se impunha pela autoridade de Deus, corroborada pelos milagres, não em virtude de argumentos de tipo puramente racional. Os gregos, por sua vez, eram velhos mestres da dialética, acostumados a submeter doutrinas filosóficas ao tribunal da razão. 


			Paulo realiza sua pregação nesse duplo contexto. Tanto os gregos quanto os judeus pedem provas: os judeus pedem milagres; os gregos, argumentos racionais. Paulo lhes anuncia a salvação através de Cristo crucificado e ressuscitado. Para os judeus, isso é um escândalo e, para os gregos, uma insensatez. Paulo não prega uma filosofia, mas uma nova doutrina dada por revelação divina, diante da qual as especulações filosóficas humanas são vãs e falazes. Afirma: “Tomai cuidado para que ninguém vos escravize com vãs e enganadoras especulações da filosofia segundo a tradição dos homens, segundo os elementos do mundo, e não segundo Cristo” (Cl 2,8). 


			Dessa maneira, o cristianismo e a filosofia são colocados em dois planos distintos. O primeiro é uma religião, uma doutrina baseada na autoridade da revelação divina, vivida com espírito de fé; a segunda é um produto da razão humana, com todas as limitações e deficiências inerentes a sua natureza. Nesse contexto, deve ser entendida a afirmação acima citada do apóstolo Paulo.


			Além disso, se compararmos a afirmação de Paulo em Cl 2,8 com seu discurso no areópago de Atenas, ele abre caminho favorável para relações harmoniosas do cristianismo com a filosofia, quando alude ao altar dedicado ao Deus desconhecido (At 17,23). Se isso não bastasse, na Carta aos Romanos (1,18-21), reconhece explicitamente a capacidade da razão humana para chegar ao conhecimento da existência de Deus. Aliás, na mesma carta (Rm 2,14-15) reconhece a validade das especulações dos filósofos, dizendo que os gentios são responsáveis se não guardarem a lei natural impressa por Deus em seus corações. Portanto, de modo algum Paulo declara guerra à filosofia. Considera-a útil para os gentios sem fé, enquanto para os cristãos, aos quais é dado reconhecer a plenitude da revelação divina, as elucubrações filosóficas pouco acrescentam em vista da salvação.


			A exclusão mútua da filosofia e da teologia, contudo, também ocorre mais vezes no decurso da história do cristianismo, mas não é a última palavra, pois os cristãos precisam de um discurso compreensível aos não cristãos para transmitir-lhes a mensagem cristã. Para tanto, cedo tinham de encontrar uma comunidade de linguagem. A partir do fechamento da escola de filosofia de Atenas por Justiniano, em 529, a filosofia passou a ser absorvida pela teologia. Como os cristãos queriam dirigir-se aos pagãos, a questão da racionalidade e da credibilidade da fé não podia limitar-se ao simples recurso às contradições, pois pressupõe uma linguagem comum entre cristãos e pagãos. O cristianismo, então, passa a reivindicar o estatuto de “a verdadeira filosofia” e a verdadeira sabedoria. 


			Desde o século IX, com a querela entre “dialéticos” e “antidialéticos”, a filosofia passa a ser percebida como uma técnica ou um saber desvinculado da experiência cristã. Com o passar do tempo, as distinções tornaram-se mais nítidas. A razão filosófica é profana, ignorante nos mistérios da fé. A teologia cristã interessa-se pela filosofia enquanto lhe presta serviços à inteligência da fé, lhe proporciona uma reserva de instrumentos conceituais e termos e, ainda, como disciplina limítrofe da teologia. Surgiu, ao natural, a reivindicação de uma legítima independência da razão profana sem a hegemonia da teologia. A partir do século XIII, filosofia e teologia desenvolvem-se como saberes autônomos. Somente no século de Guilherme de Ockham (1285-1347), a filosofia reorganizou-se em busca de sua autonomia, sem nutrir-se de antiteologismo implícito ou explícito. 


			Na sua Ordinatio, o franciscano Guilherme de Ockham afirma que todo o conhecimento racional tem base na lógica, de acordo com os dados proporcionados pelos sentidos. Uma vez que só conhecemos entidades palpáveis, concretas, os nossos conceitos não passam de meios linguísticos para expressar uma ideia. Portanto, precisam da realidade física para as comprovações. Ockham desenvolveu o princípio de parcimônia, posteriormente conhecido como navalha de Ockham, defendendo a intuição como ponto de partida para o conhecimento do universo. Segundo Antony Kenny, em “Uma nova história da filosofia ocidental”, é mais lembrado por algo que jamais disse:6 “Os entes não devem ser multiplicados além da necessidade” (pluritas non est ponenda sine necessitate). 


			Depois dos tempos áureos da escolástica medieval, houve uma decadência da teologia, que muitas vezes foi reduzida a teses filosóficas. Enquanto a Palavra de Deus nos templos era anunciada em língua latina, que o povo já não mais entendia, a teologia perdeu muito o vínculo com sua fonte bíblica do testemunho da revelação divina e, consequentemente, também com a experiência da comunidade, como o confirma, mais tarde, a justa reivindicação da Reforma. Por outro lado, as ciências separaram-se paulatinamente da filosofia, e a cultura começou a ser sempre mais determinada pelo conhecimento científico, que passa a provocar conflitos com a doutrina cristã da época: heliocentrismo, evolução biológica, psicanálise de Freud, teoria da relatividade etc. O catolicismo, consciente ou inconscientemente, abandonou a praça pública e se tornou prisioneiro de seu sistema escolástico, perdendo muito de sua capacidade de comunicar a mensagem salvífica ao mundo profano, de maneira que a tornasse relevante para os ouvintes. 


			Com a autonomia das ciências e seu rápido e permanente desenvolvimento, a consciência cristã também passa a ser desafiada a conciliar o pensamento científico e a fé religiosa. Fundamentalistas cristãos pretendem ler a Bíblia como um manual de ciência moderna, interpretando-a literalmente nas afirmações que não se relacionam com a mensagem salvífica, expressa na cultura, no saber e na linguagem de épocas distantes. Por outro lado, também não faltam dogmatismos por parte de cientistas, provocando conflitos. A ciência fragmenta e define objetos, perspectivas e métodos, relaciona um objeto com outros dentro de um sistema de ordenação, mas não trabalha os objetos com a propriedade do todo. Em princípio, a ciência permanece aberta porque não consegue abranger o todo e está restrita ao campo da experiência empírica. A totalidade não constitui, propriamente, uma questão científica, mas filosófica. 


			Quando a teologia intervém no campo da ciência ou esta no campo da teologia, como no caso do heliocentrismo e do evolucionismo biológico, ambas – a ciência e a teologia – saem prejudicadas. Quando a fé se intromete a fim de controlar o campo da experiência científica, geralmente se dá muito mal, e, quando a ciência persegue interesses exclusivos da fé, ela se deforma. Após os grandes e longos conflitos históricos, o pensamento científico e a fé religiosa se distanciaram. Para o pensamento científico, não existem objetos como Deus, pois não ocorrem no campo da experiência empiricamente verificável. O conhecimento científico baseia-se no princípio da verificabilidade direta ou indireta, valendo a conclusão de Ludwig Wittgenstein no seu Tractatus logico-philosophicus: “Acerca daquilo que não se pode falar, tem que se ficar em silêncio”.7 A ciência limita-se ao campo da experiência empírica, do finito. A totalidade absoluta extrapola a competência científica. 


			Fé cristã e ciências são coisas distintas, mas não se devem contradizer. Na Antiguidade e na Idade Média, o conhecimento científico integrava a visão filosófica do mundo. Entretanto, as ciências separaram-se da filosofia, e muitos pensadores cristãos, líderes das igrejas, professores de teologia e guias espirituais consideram pouco a visão da ciência moderna de um universo inacabado. O processo cósmico, após cerca de quatorze bilhões de anos, ainda está longe do fim, pois ainda está em plena formação. Na teologia católica e na experiência devocional, ainda não foi assimilada a ideia de um universo emergente por falta de interação entre teologia e ciência, uma tarefa fundamental para a sobrevivência e a vitalidade da fé cristã. O pensamento restaurador e o fundamentalismo serão incapazes de superar o secularismo e o naturalismo científico no mundo intelectual. Será necessário repensar seriamente a tradição da fé cristã de modo a assumir e refletir com discernimento os avanços da ciência.


			A linguagem da fé, subjetivamente, para o cientista, deve encontrar a coerência com a linguagem científica. Como falar da criação do homem na linguagem bíblica a um público conhecedor da teoria da evolução biológica? Não se trata de argumentar a favor da fé a partir das ciências nem de criticar os resultados das ciências, baseando-se no discurso teológico da metafísica. A teologia tradicional não considerou suficientemente o mundo histórico, que ainda se encontra em pleno desenvolvimento. A educação religiosa ainda está apegada às imagens antigas e medievais do universo fixo e acabado. A ciência da evolução mostra-nos que o mundo de cada dia é novo, que o cosmo ainda se está criando, que o futuro ainda está aberto, enfim, que o mundo está inacabado. Somente num mundo em transformação existe esperança. A crença de que o mundo está acabado desde o início é um mito. A esperança cristã orienta-se ao acabamento no futuro. 


			O diálogo da teologia com as ciências positivas permite reescrever seu discurso sobre a fé em coerência com o dos cientistas modernos, sem renunciar à questão do sentido e da experiência do transcendente. Por exemplo, é possível reexaminar a visão dualista do ser humano, herdada pelo cristianismo na recepção platônica do espírito aprisionado à matéria ou do aristotelismo-tomista da alma como forma substancial do corpo, sem tornar-se prisioneiro de um reducionismo determinista. Boa parte das filosofias da existência, no século XX, afirma a unidade existencial do homem sem necessariamente negar a transcendentalidade. Por outro lado, estudos bíblicos contemporâneos também interpretam o ser humano como unidade corpóreo-espiritual. No entanto, a ciência, a filosofia e a teologia não podem excluir os atos de liberdade e de autonomia nem reduzir as vivências espirituais à mera materialidade.


			A fidelidade à teologia e à espiritualidade tradicionais será essencial para a formação de uma nova identidade num universo inacabado. Mas fé cristã é, simultaneamente, memória do passado e esperança no futuro. Se o mundo ainda está emergindo, não precisamos pensar exatamente da mesma maneira sobre o Criador, sobre o pecado e a virtude, sobre Cristo e sua missão como se pensava no passado. Na era da ciência, o cristianismo é desafiado a repensar seriamente a visão de mundo e a própria compreensão da fé. Certamente as obras do jesuíta Pierre Teilhard de Chardin poderão indicar pistas.8


			A ideia da criação indaga pelo Ser como tal, pelo ser do todo. Pergunta por que há coisas e não o nada. A ideia da evolução indaga porque são essas coisas e não outras, donde obtiveram sua determinação e como se relacionam com outras formações. Do ponto de vista filosófico, pode dizer-se que a ideia da evolução se situa no plano fenomenológico, enquanto a ideia da criação no plano ontológico. Esta situa-se entre o algo e o nada, caracterizando o ser como um todo. A ideia da evolução, por sua vez, descreve a estrutura interior do ser em busca da origem das coisas singulares. Para o cientista, a questão da criação até pode parecer ilegítima, pois, conscientemente, a ciência limita-se ao dado perceptível, verificável. Por isso, a ideia da criação e a ideia da evolução biológica designam duas diferentes formas de pensar. Para a criação, interessa a passagem do nada para o ser do todo. O problema da ideia da evolução é bem mais restrito e limitado que o da criação. Os dois conceitos não se excluem, mas se complementam mutuamente, pois, para haver evolução, deve pressupor-se a existência de algo que possa evoluir. 


			Até meados do século XX, a teologia cristã nunca refletiu seriamente sobre a historicidade do pensar, um tema central na filosofia moderna. Ora, o Deus do cristianismo não é apenas o Deus do passado, mas o da promessa e o do futuro da plenitude, fundamento de nossa esperança. Isso pressupõe um cristianismo aberto ao futuro e uma releitura da cultura contemporânea no presente, com uma mensagem de esperança centrada no Cristo vivo que age na História. 


			Na filosofia, a questão ontológica do Heidegger da maturidade tornou-se ponto de partida da causalidade histórica de H. G. Gadamer e da hermenêutica de Paul Ricoeur. A questão da linguagem comum, formulada por Ludwig Wittgenstein em suas Investigações filosóficas (1951), e a nova valoração crítica de F. Nietzsche e S. Freud conduziram à conclusão de que também o sujeito crente recebe, inevitavelmente, a Palavra de Deus de maneira fragmentária, sob o enfoque de influências seculares que podem ocultar a essência de sua mensagem. O discurso religioso sobre Deus transmite, concomitantemente, concepções do ser humano e de seu mundo que, por isso, necessitam de um exame crítico do ponto de vista ideológico. Como o homem, um ser racional, hoje pode assumir responsável e honestamente a fé que afirma que o próprio Deus se revelou na História? 


			Quem quiser ser bom teólogo deve conhecer bem as fontes da teologia: Sagrada Escritura, os padres da Igreja e a história do cristianismo, mas, simultaneamente, deve ler e interpretar criticamente os “sinais do seu tempo” e meio, à luz da fé e da revelação. Somente assim se torna capaz de julgar quantas coisas, no campo exterior e no campo doutrinário, mudaram no decurso dos tempos. Ora, para uma renovação do cristianismo, será necessário discernir o que são dados culturalmente condicionados e, por isso, podem e, eventualmente, devem mudar também hoje, daquilo que é dado da revelação e pertence à essência da fé cristã de todos os tempos.


			Para muitos, a teologia tornou-se uma disciplina misteriosa que fala de Deus numa linguagem distante da experiência humana comum. Para o teólogo católico, é a reflexão crítica e sistemática da Igreja sobre sua consciência de fé. A teologia é, simultaneamente, ciência e tarefa da Igreja. A função do teólogo é a exposição e explicação consciente e metodológica da revelação divina recebida na fé, num discurso inteligível. Em outras palavras, a teologia sempre deve estar a serviço da fé da Igreja. Tanto bispos quanto teólogos profissionais (clero e leigos) participam da atividade permanente de traduzir, sem trair, a mensagem de Cristo para outras e novas culturas em evolução contínua e sempre mais rápida e mais radical. 


			Ora, a teologia como esforço para compreender e interpretar a experiência de fé de uma comunidade que existe há mais de dois mil anos conhece diferentes modelos, como o intelectual e o personalista. Tradicionalmente se define a fé no modelo intelectual como anuência intelectual às verdades reveladas por Deus conforme contidas nos ensinamentos da Igreja. Com o Concílio Vaticano II, esse modelo passa a ser substituível pelo modelo personalista, definindo a fé como compromisso pessoal com o Deus amoroso, revelado em Jesus Cristo. Enquanto, no modelo intelectual, o conteúdo da fé é a manifestação de verdades reveladas por Deus e o ato de fé é a anuência intelectual a essas verdades, o objetivo da fé é receber um novo conhecimento, ou seja, participar no conhecimento de Deus. Ora, a fé, na compreensão cristã, não é uma mera questão intelectual. Compromete a pessoa como um todo: razão, vontade, sentimento e emoção. 


			No modelo personalista – próximo ao pensamento bíblico e às correntes filosóficas do século XX – o conteúdo da fé é descrito como automanifestação pessoal do Deus amoroso em Jesus Cristo, e o ato de fé como “sim” pessoal ao amor oferecido por Deus. Enquanto, no modelo intelectual, a revelação é a manifestação de verdades, no modelo personalista, a revelação é, em primeiro lugar, um ato da automanifestação amorosa por parte de Deus.


			Refletir sobre a historicidade do pensamento significa que o teólogo deve reinterpretar a linguagem da Igreja de maneira adequada à fé em seu tempo e cultura para o homem de hoje. Não basta repetir fórmulas. É preciso entendê-las para apropriar-se de seus conteúdos. Toda “expressão da revelação” é historicamente condicionada e, por isso, limitada, como reconheceu a Congregação para a Doutrina da Fé na Instrução Mysterium Ecclesiae (de 24/6/1973). O termo “expressão da revelação” inclui a Sagrada Escritura, credos, dogmas, doutrinas e ensinamentos da Igreja. Afirmar que os dogmas são “irreformáveis” significa que a direção das definições dadas não pode ser mudada, embora as formulações definitórias estejam sujeitas a novas interpretações como qualquer sentença historicamente condicionada. A citada instrução arrola quatro fatores que podem limitar expressões da revelação: 


			a) A força expressiva da linguagem dos diferentes tempos. A expressão linguística pode comunicar com pertinência verdades numa época e não em outra; 


			b) O conhecimento limitado dos tempos. Uma expressão da fé pode ser verdadeira, mas incompleta, devendo ser completada posteriormente; 


			c) As condições específicas que motivaram uma definição ou afirmação. Doutrinas da fé devem ser interpretadas no contexto histórico que levou à sua formulação; 


			d) As conceitualizações (ou categorias de pensamento) mudam através do tempo. Por exemplo: o conceito de substância, na linguagem teológica tradicional da doutrina da transubstanciação na Eucaristia, é um conceito metafísico e na linguagem comum contemporânea é uma “espécie de matéria”, ou seja, tornou-se um conceito físico. 


			No encontro da hierarquia católica com o Iluminismo moderno, a teologia acadêmica foi surpreendida quando a Bíblia passou a ocupar um lugar de destaque nas universidades para uma leitura histórico-crítica, de modo especial com a questão do Jesus histórico. Sob a liderança de Karl Barth e Rudolf Bultmann, ambos teólogos protestantes, teólogos rejeitaram a questão do Jesus histórico, ou seja, negaram que a fé deva ser responsabilizada perante a ciência histórica. Mas, não havendo continuidade entre o Jesus histórico e o Cristo anunciado na pregação, a mensagem da fé cega (fideísmo) não perde toda a relevância? Se a teologia cristã se isola numa linguagem fechada, por exemplo, na metafísica grega, ela também se fecha ao mundo atual. Depois do Vaticano II, enquanto teólogos católicos, por um lado, defendiam uma escolástica petrificada e, por outro, uma renovação sem maior compromisso com a fé e a cultura da comunidade, numa discussão sem fim, as igrejas começaram a esvaziar rapidamente e os fiéis migraram para outras bandas a fim de ouvir a Palavra de Deus.


			No mundo cultural e político contemporâneo, sucedem-se mudanças radicais e céleres em dimensões globalizadas. De um lado, a queda do muro de Berlim, em 1989, e a pandemia do novo coronavírus (Covid-19), em 2020-2023, certamente fazem o mundo não ser mais como antes. De outro, a destruição do World Trade Center em Nova Iorque, no dia 11 de setembro de 2001, e as respostas bélicas que a seguiram mostraram a limitação e fragilidade das potências bélicas e de suas lideranças políticas na defesa dos direitos humanos. Forças econômicas ou religiosas antagônicas, no futuro, podem tornar-se uma ameaça de deixar nosso planeta um deserto. Em face de tais perspectivas, os teólogos e as respectivas instituições são colocados diante de um novo desafio para o qual talvez não estejam preparados. Nos tempos mais recentes, também não faltam filósofos que tendem a enclausurar-se numa torre de cristal, num mundo abstrato e teórico de intelectuais distantes do mundo, da vida e das ciências.


			Há algum tempo, a teologia cristã ocupa-se com questões religiosas históricas. Elabora projetos de uma teologia das religiões, ampliando o diálogo ecumênico sobre questões inter-religiosas em busca de um consenso sobre normas gerais para formular um ethos mundial. Tais iniciativas, geralmente, ocorrem no plano acadêmico. É verdade que quem está interessado no exercício da força beligerante por interesses religiosos pouco ou nada participa de tais preocupações que, muitas vezes, até são consideradas como um sinal da decadência pós-cristã do Ocidente que, com seu discurso, relativiza tudo o que se refere ao compromisso religioso, para explorar os povos menos desenvolvidos intelectual e economicamente. 


			Diante dessa situação, cabe uma dupla tarefa. Para superar a funcionalização de concepções religiosas pelo poder político e econômico, primeiro devemos analisar as razões históricas que fundamentam ou possibilitam os abusos nas diferentes variantes. Em segundo lugar, é preciso assumir a responsabilidade racional da fé no mundo do século XXI – o mundo da imagem, da tecnociência, da mídia e de transformações permanentes e céleres – pois quem crê é um ser racional e não o deixa de ser quando crê, se comunica ou ama. Esta foi uma tarefa central para a teologia no cristianismo antigo. No interior da fé cristã, há uma base para tal racionalidade no encontro com membros de outras religiões, num grande desafio a ser enfrentado com coragem e competência. Isso, de modo algum, deve significar indiferença em relação à motivação do outro, nem simples renúncia às convicções pessoais. Muitas evidências tradicionais da fé cristã carecem de uma revisão crítica no mundo atual. Do contrário, a fé cristã perderá, cada vez mais, sua credibilidade. Não basta alguém ter o melhor produto do mundo se não o souber vender.


			As filosofias das escolas tendem a fechar-se sempre mais sobre si mesmas e sua própria racionalidade. Na origem grega, elas partem da criatura, ou seja, da razão humana, para abrir-se ao Criador. A teologia cristã, por sua vez, parte da revelação divina como sua fonte de conhecimento – não da metafísica grega! – para chegar do Criador às criaturas. Portanto, a filosofia não depende do papel que a teologia lhe dá porque não é serva de ninguém. Mas, muitas vezes, foi abusada por teólogos medíocres da escolástica decadente. Por isso, é difícil delimitar a relação entre ambas as formas do saber humano. No entanto, o diálogo entre teologia e filosofia pode ser muito proveitoso desde que respeitada a autonomia de cada, na forma de um diálogo interdisciplinar. Não obstante, a teologia também deverá auscultar as expressões artísticas nas suas múltiplas linguagens e o mundo da tecnociência para perceber melhor os problemas reais do homem contemporâneo. A tecnociência soluciona velhos problemas, criando novos.


			O pensar e o fazer do conhecimento teológico é historicamente condicionado, pois é uma atividade intelectual humana no espaço e no tempo, um conhecimento expresso em linguagem historicamente condicionada. O atemporal ou eterno vive e se expressa no tempo, ou seja, na História. Seria interessante examinar o que teólogos e pastores, através do tempo, afirmaram como sendo verdade de fé quando se tratava apenas de uma convicção pessoal dentro de determinada cultura. Para avaliar afirmações teológicas, há critérios, entre os quais citamos, segundo o jesuíta Thomas P. Rausch, os seguintes: 


			a) A afirmação é coerente com a tradição bíblica? A experiência da comunidade cristã primitiva, testemunhada na Bíblia, é a expressão normativa da tradição cristã para toda a Igreja. Mas, atualmente, surgem problemas novos não tratados direta e explicitamente pela Bíblia; 


			b) A afirmação confere com a tradição oficial e viva da Igreja? Se uma afirmação teológica contradissesse a doutrina oficial da fé da Igreja seria, pelo menos, questionável; 


			c) A afirmação teológica é coerente com a fé do povo cristão? A fé da Igreja expressa-se no sensus fidelium (senso de fé dos fiéis), no conjunto dos fiéis, pois este é obra da ação do Espírito Santo; 


			d) A afirmação teológica é coerente com o conhecimento científico? Uma boa teologia precisa ser, pelo menos, coerente com outras fontes de conhecimento, embora com os métodos das ciências empíricas e sociais não se possa provar uma sentença teológica. O cientista é um ser humano afetado por questões atinentes à religião e questiona os dados objetivos da linguagem da fé do ponto de vista subjetivo em busca da coerência com a linguagem da ciência. Atribui-se ao cardeal Barônio a frase citada por Galileu Galilei: “A Bíblia ensina o caminho para o céu, mas não como é o céu”;


			 e) A afirmação teológica se dirige às preocupações das pessoas contemporâneas? Mesmo que verdadeiras, afirmações teológicas sem relevância para o povo cristão de hoje serão ineficazes para a fé da comunidade.9 Para falar de maneira relevante de Deus, é preciso envolver o homem de hoje como o destinatário do discurso.


			No século XIII, Tomás de Aquino afirmou que os doutores (docentes) universitários ou teólogos exercem um magistério de ensino (magisterium cathedrae magistralis) paralelo ao magistério pastoral dos bispos (magisterium cathedrae pastoralis). Somente em torno de 1830, Gregório XVI assumiu o termo magistério no sentido atual de ofício de ensino exercido pelo papa e pelos bispos. O Concílio Vaticano II distinguiu entre o exercício infalível e o ensino não infalível do magistério da Igreja. O magistério ordinário do papa e dos bispos não é infalível, e o magistério extraordinário somente é infalível em questões de fé e moral em determinadas circunstâncias.


			 Nos tempos recentes, a moderna crítica da religião apoia-se na razão, na ciência e na ideia de progresso para questionar a fé cristã de uma maneira mais radical. Ludwig Feuerbach, por exemplo, reduz a teologia à antropologia, afirmando que a religião cristã não passa de uma projeção do próprio homem. Hoje, cientistas e filósofos já não compartilham o mesmo otimismo e a mesma confiança no progresso da ciência e da filosofia para libertar a humanidade de uma suposta ilusão de Deus e da tirania da fé religiosa. Por outro lado, como consequência, no ambiente intelectual se instalou certa insegurança do homem moderno frente à questão filosófica de Deus. 


			A filosofia não é tanto oferta de informação quanto busca de entendimento. De alguma maneira, os filósofos formulam uma interpretação dos problemas e das aspirações de sua época e de seu meio. Recorrem aos clássicos do passado para entender melhor o mundo e o homem de seu tempo. A história da filosofia é, também, a história da busca de melhor compreensão e esclarecimento de obscuridades ou confusões intelectuais no campo religioso.
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